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 MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ
Estado do Paraná

____________________________________________________________________

PROTOCOLO DE RETIRADA DO EDITAL

DECLARAMOS QUE RETIRAMOS O EDITAL: 

(  ) PESSOALMENTE 

(  ) VIA SITE www.itambaraca.pr.gov.br na seção Licitação; 

(  ) VIA E-MAIL 

Data: _________________________________ 

Edital n°: __ 
Tipo: CREDENCIAMENTO
Razão Social OU Nome da proponente_____________________________ 

Endereço _____________________________________________ 

Bairro _______________________________ CEP: __________ 

Cidade ______________________________, Estado _________ 

CNPJ ou CPF nº ____________________________________________ 

Nº do telefone ___________ 

E-mail para contato (obrigatório): ________________________ 

Declaramos que retiramos o Edital de Licitação referente ao CREDENCIAMENTO n° __, devidamente preenchida e de acordo com a Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94 E concordamos com as condições do Edital. 

__________________________________________________
Assinatura do fornecedor e carimbo da empresa com CNPJ

a) Objetivando a comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Itambaracá - Pr e essa Empresa ou Pessoa Física, solicitamos a Vossa Senhoria o preenchimento e remessa do recibo de entrega do Edital supra, à Comissão de Licitação, por via postal, pelo fax (43) 3543-1224 ou pelo e-mail licitacao@itambaraca.pr.gov.br. 

b) A não remessa do recibo exime a Divisão de Compras e Licitações da comunicação de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação.

c) Recomendamos, ainda, consultas à referida página para eventuais comunicações e/ou esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório.
EDITAL DE CREDENCIAMENTO NA ÁREA MÉDICA nº 002/2015
O Município de Itambaracá, Estado do Paraná procede o CHAMAMENTO PÚBLICO aos interessados em prestar serviços para a Secretaria Municipal de Saúde, pelo que torna público que a partir de 08/07/2015 até 24/07/2015, encontra-se aberto o processo de CREDENCIAMENTO NA ÁREA MÉDICA para contratação de pessoa física ou jurídica para prestação de serviços de consultas, que deverão ser prestadas conforme especificações constantes no Edital.

Os interessados em prestar os serviços no Município de Itambaracá/Pr deverão se Credenciar junto ao Município, setor licitações, à Avenida Interventor Manoel Ribas, 06, centro.
Esclarecemos que a inscrição para o ingresso não assegura o credenciamento junto a Administração, constituindo, entretanto, elemento indispensável para análise administrativa que avaliará a inclusão ou não dos candidatos.

Maiores informações poderão ser obtidas em se consultando o Edital de CREDENCIAMENTO n° 002/2015, disponível no Setor de Licitações (na Prefeitura Municipal), pelo email: licitação@itambaraca.pr.gov.br ou no sitio www.itambaraca.pr.gov.br, disponível a partir de 08 de julho de 2015.

Itambaracá/Pr, 07 de julho de 2015
AMARILDO TOSTES
Prefeito Municipal
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 026/2015
INEXIGIBILIDADE Nº 003/2015 - PMI

CREDENCIAMENTO Nº 002/2015
1 - PREÂMBULO

1.1. O Município de Itambaracá, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 76.235.738/0001-08, com sede à Avenida Interventor Manoel Ribas, nº 06, Centro – CEP. 86375-000 – neste município, através da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria 122/2014, com devida autorização expedida pelo Prefeito do Município de Itambaracá, Estado do Paraná, com fundamento no art. 25, caput, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais legislações aplicáveis, torna pública a abertura do credenciamento a nível nacional, observadas as necessidades regionais, de Credenciamento de Profissionais Pessoas Físicas e Jurídicas interessadas na prestação de serviços de assistência médica, aos munícipes, nos termos e condições estabelecidas no presente instrumento de Credenciamento.

1.2. A partir do dia 08 de julho de 2015 até as 09h:30m do dia 24/07/2015, diariamente, de segunda à sexta-feira, de 08:30 às 11:30 horas e das 13:00 as 15:30 horas, no Departamento de Licitação da Prefeitura de Itambaracá, sita a Avenida Interventor Manoel Ribas, 06, far-se-á o recebimento e o protocolo do Envelope contendo a documentação relativa à habilitação e carta proposta das pessoas Jurídicas ou Físicas candidatas ao credenciamento.

1.3. A abertura dos Envelopes para Credenciamento, dar-se-á no mesmo local retro estabelecido, às 09h:40m, do dia 24/07/2015.
1.4. O processo de credenciamento de que trata este edital obedecerá às seguintes etapas: 

a) Entrega de toda a documentação exigida, no local, dias e horários estabelecidos no caput; 

b) Análise Documental; 

c) Habilitação; 

d) Divulgação dos resultados; 

e) Contratação conforme necessidade da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ/PR; 

f) Acompanhamento da execução do contrato. 

2 – OBJETO

2.1. O presente Instrumento tem por objetivo o Credenciamento de Profissionais para atuação na área de Saúde Pública, para prestação de serviços de assistência médica sendo 01 (um) médico ambulatorial para atendimento no Centro de Saúde Marcelo Zapateiro e 02 (dois) médicos para o Programa Saúde da Família (PSF), para um período estimado em 12 (doze) meses;

2.2. O pagamento será estimado mediante valor fixado pela tabela constante do anexo I, devidamente aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde, para os atendimentos junto a Secretaria Municipal de Saúde (Programa Saúde da Família – PSF e Centro de Saúde).

3. EDITAL E ANEXOS
Anexo I – Termo de Referência;

Anexo II - Modelo de Carta Proposta para Credenciamento de Pessoa Jurídica;
Anexo III – Modelo de Carta Proposta para Credenciamento de Pessoa Física;

Anexo IV -  Modelo de Declaração de Recebimento e/ou acesso a Documentação;
Anexo V -  Modelo de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal

Anexo VI – Modelo de Declaração de Idoneidade e de Inexistência de Fato Superveniente;

Anexo VII – Minuta de Termo de Contrato.

3.2. O presente edital poderá ser obtido: 

a) no site WWW.itambaraca.pr.gov.br; - Portal de Transparência; e/ou Licitações onde serão também disponibilizadas todas as informações alusivas ao presente certame licitatório;
b) junto à Comissão Permanente de Licitação do Município Itambaracá do Estado do Paraná, no endereço citado no Preâmbulo, que fornecerá cópia por meio magnético, devendo o interessado possuir pen drive ou outro meio de armazenamento eletrônico para obtenção do arquivo; 

c) por solicitação via e-mail, licitacao@itambaraca.pr.gov.br, obrigatório o envio, pelo mesmo meio, do aviso de recebimento; 

d) caso o interessado opte por adquirir o edital e seus anexos, deverá recolher os valores efetivos da reprodução gráfica, mediante guia específica, R$ 0,20 (vinte centavos de real) por cada folha impressa. 

3.3. A retirada do presente edital poderá ser feita nos dias úteis, no horário das 08:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, mediante assinatura de termo de recebimento. 

3.4. Quaisquer alteração no Edital será publicado no site www.itambaraca.pr.gov.br, portanto é altamente recomendável que a empresa acompanhe regularmente o site do Município.

4. PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 
4.1. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos quanto às disposições do presente edital devendo enviá-los ao endereço eletrônico licitacao@itambaraca.pr.gov.br, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública do pregão. 

4.2. As respostas serão prestadas pelo Presidente da Comissão de Licitação, no prazo de 1 (um) dia útil a contar do seu recebimento, por escrito, e encaminhadas por meio eletrônico ao consulente e publicadas no sítio eletrônico do Município de Itambaracá (www.itambaraca.pr.gov.br), para ciência de todos os interessados. 

5. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
5.1. As impugnações ao presente edital poderão ser feitas, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública do pregão, por qualquer cidadão ou licitante. 

5.2. A impugnação será lavrada por escrito, devendo ser protocolada no Município de Itambaracá, por meio de protocolo a ser realizado junto à Sala de Protocolo, no endereço declinado no Preâmbulo, no horário das 08:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas. 

5.3. Não serão conhecidas as impugnações encaminhadas por fac-símile, e-mail ou qualquer outro meio que não o autorizado pelo item anterior. 
5.4. A Administração julgará e responderá à impugnação feita tempestivamente em até 24 (vinte e quatro) horas a contar da data do seu recebimento. 

5.5. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante que não o fizer no prazo constante no presente edital. 

5.6. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização da sessão de análise de documentos. 

6 – DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 
6.1. Poderão participar do processo de credenciamento os interessados que satisfaçam as condições específicas de habilitação fixadas neste edital e que aceitem as exigências estabelecidas pelas normas da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ/PR, dos decretos municipais referentes ao assunto e da Lei Federal nº 8.666/93, no que couber. 

6.2. A participação no processo implica manifestação do interesse do profissional em participar do processo de credenciamento junto à PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ/PR e a aceitação e submissão, independentemente de declaração expressa, a todas as normas e condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos, bem como aos atos normativos pertinentes expedidos pela Administração da Prefeitura Municipal. 

6.3. Os interessados habilitados após análise da documentação apresentada serão CONTRATADOS, mediante constatação do preenchimento dos requisitos exigidos no presente Edital e respectivos Anexos. 

6.4. O credenciamento dependerá de análise dos documentos necessários abaixo relacionados, atendidas as seguintes exigências:

7 – FORMAÇÃO DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS

7.1. Os envelopes contendo a documentação exigida no item 7, deverão ser entregues na data, horário e local indicados no preâmbulo deste instrumento convocatório, devidamente lacrados, constando da face as seguintes indicações:

CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS INTERESSADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA, AOS MUNÍCIPES.
CREDENCIAMENTO Nº 0__/2015
INTERESSADO: ______________________________________________________

ENDEREÇO: ________________________________________________________

CNPJ/CPF: _________________________________________________________

TELEFONE PARA CONTATO: _________________________________________

7.2. Os documentos exigidos para a inscrição não poderão ser remetidos via postal, fax ou por correio eletrônico. 

7.3. Não será aceita a inscrição extemporânea ou condicional, nem a complementação ou alteração de documentos depois de realizada a inscrição. 

7.4. As informações prestadas no ato da inscrição, assim como a documentação entregue são de inteira responsabilidade do interessado, cabendo-lhe certificar-se, antes da sua inscrição, de que atende a todos os requisitos para participar do processo de credenciamento. 

7.5. O Envelope nº 01, apresentado fechado e rubricado, deverá conter a Carta Proposta para o objeto da licitação e os documentos para Habilitação, conforme segue: 

7.7. DA CARTA PROPOSTA:
7.7.1. Carta Proposta (conforme modelo – Anexo I ou II), devendo esta:

a) ser digitada e impressa, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ambiguidades;

b) conter a especialidade; e carga horária para o qual se candidata;

c) ser datada e assinada pelo interessado (pessoa física) e, no caso de pessoa jurídica pelo representante legal, conforme disposto no contrato social.
7.8.  DA HABILITAÇÃO

7.8.1. Para fins de comprovação da Habilitação Jurídica, mediante a apresentação da seguinte documentação:

7.8.1.1. Para PESSOAS FÍSICAS serão exigidos:

a) Cópia da Cédula de Identidade; e

b) Regularidade com o respectivo Conselho de Classe.

7.8.1.2. Para PESSOAS JURÍDICAS serão exigidos:

a) Declaração de firma individual, se for o caso, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e procurações que substabeleçam poderes a terceiros;

b) Regularidade com o respectivo Conselho de Classe; e

c)   Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

7.8.2. Para fins de comprovação da REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

7.8.2.1. Para PESSOAS FÍSICAS:

a) Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;

b) Certidão Negativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil;

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

d) Inscrição no INSS/PIS-PASEP;

e) Comprovante de residência ou estabelecimento comercial.

f) Certificado de regularidade para com a fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante
7.8.2.2. Para PESSOAS JURÍDICAS:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação (CICAD), (se for o caso); 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, abrangendo Contribuições Previdenciárias e as Contribuições devidas, por lei, a Terceiros, inclusive as inscritas na Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014, mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei. 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

f) Certidão de Regularidade de débito com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com validade, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei 12.440 de 07/07/2011, a ser requerida via internet pelo site: www.tst.jus.br. 
7.8.3. Para fins de comprovação da Qualificação Técnica, mediante a apresentação da seguinte documentação:

7.8.3.1. Para PESSOAS FÍSICAS:

a) Curriculum Vitae;

b) Cópia da Carteira de Identidade;

c)   Cópia do diploma de graduação ou certificado de conclusão do curso expedido por instituição de ensino reconhecida pelo MEC (frente/verso); 

d) Título de Especialista ou certificado de conclusão de Residência Médica ou Certificado de Registro no Conselho Regional de classe na especialidade pretendida; 

e) Comprovante de inscrição e comprovante de regularidade com as anuidades junto ao Conselho Regional de sua categoria;
7.8.3.2. Para PESSOAS JURÍDICAS:

7.8.3.2.1. O responsável técnico deverá apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum Vitae;

b) Cópia da Carteira de Identidade e CPF;

c)   Cópia do Registro no Conselho de Classe respectivo; e

d) Cópia do Diploma.

e) Comprovante de regularidade com as anuidades junto ao Conselho Regional de sua categoria.
7.8.3.2.2. Deverão ser apresentados ainda pela Pessoa Jurídica Interessada no Credenciamento:

a) Relação de Membros do Corpo Clínico;

b) Certificados e Registro no Conselho de classe respectivo dos Profissionais constantes da relação de membros do corpo clínico;

c) Título de especialista ou comprovação de residência médica para a área que se pretende credenciar, se for o caso;

7.8.4. O Interessado (Pessoas Física ou Jurídica) deverá apresentar, ainda, as seguintes declarações:

a) Declaração de Idoneidade e de Superveniência de Fato Impeditivo da participação, se ocorrer, emitida em papel timbrado e assinada pelo licitante ou representante legal. (Modelo constante no Anexo VI).

b) Declaração do proponente elaborada em papel timbrado, de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, assinada pelo licitante ou representante legal. (modelo constante no Anexo V).
7.9. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração mediante conferência da cópia com o original ou publicação em órgão da imprensa oficial (art.32 da Lei 8.666/93).
7.9.1. As certidões e/ou certificados obtidos via Internet poderão ser apresentados em originais ou fotocópias simples sujeitas à verificação da autenticidade no site correspondente. 

7.9.2. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data de abertura do Envelope 01, que contém a habilitação. 

7.10 Serão considerados inabilitados os interessados que: 

a) Por qualquer motivo, estejam declarados inidôneos ou punidos com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública, Direta, ou Indireta, Federal, Estadual, ou Municipal, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo órgão que o expediu; 

b) Estejam inadimplentes com as obrigações assumidas junto aos órgãos fiscalizadores da atividade, sejam financeiras ou de registro profissional, bem como os que possuam qualquer nota desabonadora emitida pelo mesmo; 

c) Deixarem de apresentar qualquer documentação exigida neste Edital; 

d) Tenham sido DESCONTRATADOS pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ anteriormente por descumprimento de cláusulas contratuais ou irregularidade na execução dos serviços prestados, conforme avaliação do Instituto no contrato anterior. 

8. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO E CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO
8.1. A análise dos documentos apresentados será realizada pela Comissão de Licitação e por profissionais da Secretaria Municipal de Saúde, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, prorrogáveis por igual período, contados a partir da data e horário de protocolo/ou entrega da documentação. 

8.2. A Comissão adotará para efeito de classificação, os seguintes critérios para seleção dos interessados, visando obter o melhor perfil técnico e profissional: 

a) Especialização (Doutorado e/ou Mestrado); 

b) Residência Médica Generalista ou PSF (anos completos); 

c) Experiência profissional. 

8.3. Com o objetivo de qualificar sua rede de assistência à saúde, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ irá avaliar e classificar os serviços dos prestadores habilitados, conforme critérios de qualificação relacionados abaixo:
	COMPONENTES DO CURRÍCULO
	VALOR DOS COMPONENTES CURRICULARES NA ESPECIALIDADE DE CONCORRÊNCIA

	1 – FORMAÇÃO ACADÊMICA
	PONTUAÇÃO UNITÁRIA
	QUANTIDADE MÁXIMA
	LIMITE MÁXIMO DE PONTOS
	DOCUMENTO COMPROBATÓRIO

	1.1 - Doutorado
	3,0
	01
	5,5

	Diploma ou certificado 

	1.2 - Mestrado
	2,5
	01
	
	Diploma ou certificado 

	2 – RESIDÊNCIA MÉDICA PARA GENERALISTA e/ou PSF (anos completos)
	2,0
	05
	10
	Comprovante do Ministério da Educação 

	3 - EXERCÍCIOS PROFISSIONAIS GENERALISTA (anos completos)
	0,5
	10
	5,0
	Atestado do Órgão Especifico

	TOTAL GERAL DE PONTOS COM RESIDÊNCIA MÉDICA 
	15,5
	

	TOTAL GERAL DE PONTOS COM EXERCÍCIO PROFISSIONAL 
	10,5
	


8.3.1. Os critérios de qualificação serão considerados para fins de classificação.
8.4. A inexatidão de afirmativas, declarações falsas ou irregulares em quaisquer documentos, ainda que verificada posteriormente, será causa de eliminação do interessado do processo de credenciamento, anulando-se a inscrição, bem como todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, cível ou criminal. 

9. DA CLASSIFICAÇÃO
9.1. Feito o credenciamento, será estabelecida ordem de precedência para a prestação do serviço em observância ao profissional indicado, cuja classificação observará os seguintes critérios:

a) Maior tempo de Registro no Conselho Regional de classe (CRM);

b) Tiver maior tempo de experiência na área em serviço público;

9.2. Para fixação da ordem de precedência serão considerados os documentos abaixo discriminados, com suas respectivas pontuações:

a) O CRM com a respectiva data do registro;

b) Certidão, Declaração ou Contrato de Prestação de Serviço expedido pela Administração Pública respectiva, nominal ao profissional credenciado;

9.3. Em caso de mesma pontuação final entre os credenciados, o critério de desempate deverá priorizar sucessivamente o item “a”, após seguido do item b e persistindo o empate, a precedência será atribuída ao credenciado que tiver maior idade.

10. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO E RECURSOS 
10.1. Analisada a documentação para verificar o cumprimento das exigências do Edital, para efeito de habilitação, a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE divulgará os nomes dos habilitados, após análise e classificação, por meio de publicação no quadro de avisos da Prefeitura Municipal e Unidade de Saúde e Diário Oficial do Estado. 

10.2. Os interessados poderão recorrer do resultado publicado em relação à avaliação da documentação entregue no ato de inscrição, apresentando suas razões devidamente fundamentadas e por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do primeiro dia subseqüente à data da divulgação prevista no item 10.1, ficando, nesse período, autorizado vistas ao seu processo junto ao Setor de Licitações, observada as seguintes determinações: 

10.2.1. O recurso limitar-se-á a questões de habilitação, considerando, exclusivamente, a documentação apresentada no ato da inscrição, não sendo considerado documento anexado em fase de recurso; 
10.2.2. O recurso deverá ser protocolado no Setor de Tributação, sita à Avenida Interventor Manoel Ribas, nº 06, centro, no prazo estabelecido no item 10.2, ficando estabelecido o prazo de até 10 (dez) dias úteis para análise; 

10.3. O Prefeito do MUNICIPIO DE ITAMBARACÁ poderá decidir pela reconsideração ou manutenção da decisão, devendo, neste caso, expedir decisão definitiva no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis; 

10.4. Somente o próprio interessado ou seu representante legalmente habilitado poderão interpor recurso; 

10.5. Não serão aceitos recursos interpostos através de fac-símile, e-mail ou de recursos cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo em face da preclusão da faculdade processual e/ou apresentada por quem não está legalmente habilitado para representar a empresa licitante; 
10.6. Serão conhecidos somente os pedidos de revisão tempestivos, motivados e não protelatórios; 

10.7. Não serão admitidos mais de um recurso do interessado versando sobre o mesmo motivo de contestação; 

10.8. Os resultados dos recursos interpostos serão divulgados no quadro de avisos da Prefeitura municipal.
11. DA CONTRATAÇÃO 
11.1. Os interessados que foram habilitados ao credenciamento serão contratados por meio de instrumento Contrato de prestação de serviços, onde se estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, conforme minuta constante do Anexo VII deste Edital. 

11.2. O contrato terá sua vigência estabelecida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ, dentro dos limites previstos pela Lei Federal nº 8.666/93. 

11.3. O CONTRATADO(A) deverá iniciar as suas atividades, em regra, a partir da assinatura do contrato, e em casos excepcionais a critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ, na defesa do interesse público. 

11.4. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, por ato formal e unilateral da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ, nos casos enumerados no Artigo 78 a 80 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, comunicando expressamente ao CONTRATADO(A), com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, hipótese em que será procedido o descredenciamento, sem prejuízo dos serviços já prestados e sem que caibam, aos CONTRATADOS quaisquer direitos, vantagens e/ou indenizações. 

11.5. O CONTRATADO(A) deverá apresentar mensalmente à PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ comprovantes de pagamento ao INSS e demais encargos tributários incidentes obre sua atividade, sob pena de ter os respectivos valores descontados de seu pagamento na forma da lei. 

11.6. O contrato celebrado com o interessado habilitado não gera ao CREDENCIADO (A) qualquer vínculo empregatício com a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ. 

11.7. Os direitos e deveres das partes, regras de atendimento, pagamento, acompanhamento da execução dos serviços e demais normas serão previstas no contrato a ser celebrado, nos termos da minuta constante do Anexo VII. 

12. DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
12.1. O MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ realizará o acompanhamento da execução dos serviços CONTRATADOS por meio de auditorias, comunicações escritas, e outras atividades correlatas, devendo as intercorrências ser registradas em relatórios anexados ao processo do CONTRATADO. 

13. DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
13.1. O pagamento decorrente do objeto desta licitação correrá à conta dos recursos da Dotação Orçamentária nº 10.002.10.301.0013.2038-33.90.36.00, fonte 01303; e nº 10.002.10.301.0013.2044-33.90.36.00, fonte 01495, para a Secretaria Municipal de Saúde.
14. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1. O pagamento pela prestação dos serviços será realizado em até 10 (dez) dias após a apresentação dos documentos referentes serviços prestados no mês imediatamente anterior.
14.1.2. Para a liberação do pagamento, a futura Credenciada, se Pessoa Jurídica, encaminhará nota fiscal, acompanhada das seguintes certidões: 

a) Certidão de Regularidade de débito com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com validade;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
14.2. Havendo erro na emissão do documento de cobrança ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa, como rasuras, entrelinhas, tal documento será devolvido à licitante e o pagamento ficará pendente até que sejam sanados os problemas; nesta hipótese o prazo para pagamento será reiniciado após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando nenhum ônus para o Município de Itambaracá.

14.3. Os pagamentos serão realizados mediante crédito em conta corrente do(a) CREDENCIADO(A) ou cheque nominal de emissão do CREDENCIANTE, conforme prestação dos serviços e apresentação da nota fiscal ou recibo de prestação de serviços, sendo vedada emissão de boleto bancário em nome do município. 

14.4. Caso se verifique erro na nota fiscal ou recibo de prestação de serviço, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CREDENCIADA. 

14.7. As notas fiscais ou recibo de prestação de serviços deverão ser entregues na sede do CREDENCIANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente. 

14.8.  Caso no dia previsto no item anterior não haja expediente no CREDENCIANTE, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a este.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo interessado CONTRATADO sujeitará o mesmo, no que couber, às sanções previstas na Lei Federal 8.666/93, garantido a prévia defesa, e ainda, pelo não cumprimento de quaisquer das obrigações assumidas com a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ às seguintes penalidades: 

a) Advertência: a ser aplicada pela credenciante, por escrito, independente de outras sanções cabíveis, quando houver afastamento das condições firmadas no Termo de Credenciamento ou condições técnicas estabelecidas, inclusive das recomendações ou determinações da fiscalização do Município de Itambaracá, será emitido pelo ordenador de despesa;
b) Suspensão temporária de participação m licitação e Impedimento de contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, pelo prazo de até 02 (dois) anos, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei nº. 8.666/93; 

c) Rescisão do contrato. 

15.2. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, a Secretaria de Saúde do Município de Itambaracá deverá notificar o credenciado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;

b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do credenciado reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;

c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, devendo, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8666/93;

d) O credenciado comunicará a Secretaria de Saúde do Município de Itambaracá as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo de credenciamento e da vigência do ajuste, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, a Secretaria de Saúde do Município de Itambaracá proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do credenciado, que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93;

f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da Procuradoria do Município de Itambaracá.

15.3. São causas de descredenciamento do CONTRATADO(A) a reincidência no descumprimento de quaisquer das condições elencadas no presente Edital, no Termo de Compromisso, ou ainda, a prática de atos que caracterizem má-fé em relação ao Instituto, apuradas em processo administrativo. 

16. DO PRAZO

11.1. O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, contado da data de sua homologação, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, a critério da Administração, não podendo ultrapassar o lapso de 60 meses, tendo em vista o disposto na Lei nº 8.666/93, em especial no artigo 57, inciso II.

17 - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO
17.1. O licitador, observadas razões de conveniência e oportunidade devidamente justificadas, poderá revogar a qualquer momento o presente procedimento, ou declarar a sua nulidade por motivo de ilegalidade, mediante despacho fundamentado. 

17.2. A anulação do procedimento licitatório induz à do instrumento contratual. 

17.3. As proponentes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação do procedimento licitatório, mas garantindo-se o pagamento dos serviços prestados até a data da anulação.
18. DO DESCREDENCIAMENTO

18.1. O descumprimento de quaisquer condições previstas neste regulamento, bem como da Lei Federal nº. 8.666/93 e na Lei Federal 8.080/90, ensejará o descredenciamento da entidade.

18.2. A entidade poderá requerer seu descredenciamento, por meio de declaração apresentada a Secretaria de Saúde do Município de Itambaracá, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

19- DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

19.1. Constituem obrigações do CREDENCIADO(A):

a) Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;

b) Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente;

c) O credenciado deverá realizar as consultas para as quais se contratou sem cobrança de qualquer valor ao usuário do Sistema Único de Saúde;

d) Comunicar a Secretaria Municipal de Saúde a ocorrência de qualquer irregularidade de que tenha conhecimento;
e) Obediência às normas de qualidade de atendimento impostas pelo Ministério da Saúde e Vigilância Sanitária ou outra entidade reguladora da atividade exercida, reservando-se à PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ o direito de recusar e sustar a prestação de serviços dos prestadores de saúde que não se adequarem às normas estabelecidas;
f) Participar das reuniões convocadas pela direção da CREDENCIANTE;

g) Manter-se habilitado junto aos órgãos de fiscalização da sua categoria.

h) O(A) CREDENCIADO(A) responsabilizar-se-á por todos os danos causados à CREDENCIANTE e/ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, provocados pela negligência, imprudência ou imperícia quando da execução dos serviços prestados, devendo repará-las e corrigi-las às suas expensas.

i) Não delegar ou transferir a terceiros a prestação de serviços ora pactuados, sob pena de descredenciamento.

19.2. Constituem obrigações do CREDENCIANTE deverá:

a) Efetuar o pagamento ao(à) CREDENCIADO (A) de acordo com o estabelecido neste contrato em suas respectivas alterações;

b) Fornecer ao CREDENCIADO todos os dados e informações que se façam necessárias ao bom desempenho dos serviços ora contratados;

c) Nenhuma outra remuneração será devida ao Contratado, a qualquer título ou natureza, decorrentes de encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relativos ao cumprimento das obrigações estabelecidas no presente instrumento, pois, fica convencionado que não há relação de emprego entre o Contratante e o Contratado, estando este Contrato disciplinado pelos artigos 593 e seguintes do Código Civil.

d) Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos Serviços aqui ajustados;

20. DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. A inobservância, em qualquer fase do processo de credenciamento, por parte do interessado, dos prazos estabelecidos em notificações pessoais ou gerais, será caracterizada como desistência, implicando sua exclusão do certame. 

20.2. É de inteira responsabilidade de o interessado acompanhar as informações e os resultados disponíveis no Jornal Gazeta do Norte Pioneiro e no Diário Oficial do Estado. 

20.3. Os casos omissos serão dirimidos, sucessivamente, pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBARACA, e pela Secretaria Municipal de Saúde. 

20.4. O MUNICÍPIO, através da Secretaria de Saúde, reserva-se o direito, em qualquer fase do processo de credenciamento, de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo relativo a este processo de credenciamento.

20.5. A contratada será a única responsável para com seus empregados e auxiliares, no que concerne ao cumprimento da Legislação Trabalhista, Previdência Social, Seguro de Acidentes do Trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do trabalho, previstos na Legislação Federal, sendo que o seu descumprimento poderá motivar aplicações de multas ou rescisão do contrato com a aplicação das sanções cabíveis.
20.6. Fica eleito o foro da cidade Andirá/Paraná, para dirimir as questões oriundas da execução deste instrumento, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Itambaracá, 07 de julho de 2015.

AMARILDO TOSTES

Prefeito Municipal

A N E X O I

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº: 029/2015 
Assunto: Credenciamento de serviços da área de saúde 

1. OBJETO – O presente destina-se Credenciamento de Profissionais para atuação na área de Saúde Pública, para prestação de serviços de assistência médica sendo 01 (um) médico ambulatorial para atendimento no Centro de Saúde Marcelo Zapateiro e 02 (dois) médicos para o Programa Saúde da Família (PSF).

2. OBJETIVO – Credenciamento para fins de possíveis contratações para atendimentos ao Programa Saúde da Família e ao Centro de Saúde Municipal do Município de Itambaracá/Pr.

3. JUSTIFICATIVA - Considerando a necessidade de prestação de serviços médicos junto às Unidades de Saúde e PSF, imprescindíveis à complementação dos trabalhos desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Saúde, visto a dificuldade de contratação de profissionais médicos externada nos últimos concursos públicos já realizados, bem como procedimentos licitatórios e que a realização de novos concursos públicos, nesse momento, ante a necessidade de estudo para a realização dos mesmos e tornaria moroso, e que a contratação na modalidade credenciamento se faz viável ante a inviabilidade de competição, também, visto que a remuneração por valores será previamente tabelada pela Secretaria Municipal de Saúde e que tal credenciamento atenderá a todos os interessados para fins de atendimento à demanda dos serviços já elencados. Ainda visto que o Município de Itambaracá/Pr não dispõe, em seu quadro funcional, de pessoal, cujas atribuições de seus cargos sejam as especificadas neste Termo de Referência. 

LISTAGEM DE ESPECIALIDADES/SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS/VALORES

	ESPECIALIDADE
	CARGA HORARIA
	VALOR MENSAL R$

	Medico Ambulatorial
	20 horas semanais
	5.000,00

	Medico para PSF
	40 horas semanais
	7.000,00

	Medico para PSF
	20 horas semanais
	3.500,00


MEDICO AMBULATORIAL:

Dias da semana para atendimento: Seg. (X ) Ter (X )  Qua ( X) Qui (X ) Sex ( X) 

Horários de atendimento: das 07:00 ÀS 11:00 horas e ou das 13:00 17:00.horas. 

MEDICO PARA PSF 40 horas:

Dias da semana para atendimento: de segunda a sexta feiras
Horários de atendimento: 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas.
MEDICO PARA PSF 20 horas:

Dias da semana para atendimento: Seg. (X ) Ter (X )  Qua ( X) Qui (X ) Sex ( X) 

Horários de atendimento: 07:00 às 11:00 e ou das 13:00 às 17:00 horas.
ANEXO II 

 MODELO DE CARTA-PROPOSTA (Pessoa Jurídica)

FICHA DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO
	1. DADOS CADASTRAIS

	RAZÃO SOCIAL
	

	NOME FANTASIA
	

	INSCRIÇÃO ESTADUAL
	

	CNPJ
	

	CNES
	

	2. RESPONSÁVEL LEGAL

	NOME;

	RG:

	CPF:

	PROFISSÃO:

	ESTADO CIVIL:

	TELEFONE: 

	3. ENDEREÇO COMERCIAL

	AV./RUA                                                                                                          Nº

	COMPLEMENTO:                        BAIRRO:                              MUNICIPIO:

	CEP:

	TELEFONE FIXO|:

	EMAIL:

	BANCO:

	AGÊNCIA:

	CONTA CORRENTE:

	ESPECIALIDADE/CARGA HORÁRIA

	ESPECIALIDADE:

	CARGA HORÁRIA:


Para todos os fins de direito, declaro que:

1. Estou ciente e concordo com as condições estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 002/2015, inclusive quanto à forma de atendimento e aos valores;

2. Comprometo-me a fornecer ao MUNICIPIO DE ITAMBARACÁ quaisquer informações ou documentos solicitados referentes aos serviços prestados aos usuários do CENTRO DE SAÚDE;

3. Comprometo-me a informar, de imediato, toda e qualquer alteração que venha a ocorrer nos meus dados cadastrais.

(inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano)

_________________________________________

Responsável (nome/cargo/assinatura)

Nome da Empresa

ANEXO III – MODELO DE CARTA-PROPOSTA (Pessoa Física)
Nome....................................................................................Conselho de Classe: ............................. Nº........ Data de Nascimento: ...../......../..... CPF nº .......................................... RG nº ............................. Órgão Exp. ................. Estado civil......................... Nac.: ............................. Nat.: ........................................... End. Resid.: (completo):        ................................................................................................ 

Cidade: ............................................ CEP.: ............................................................ Telefone Residencial ( )........................................ Celular: ( ) ............................................. 

E-mail: ..................................................................................................................................... 

Solicita credenciamento, em parceria com a PREFEITURA DE ITAMBARACÁ, na especialidade ................................................................................................; Carga Horária: ..........................
Cidade: ...............................................                 CEP.: ....................................................... 

Telefone: ( ) ................................... 

DADOS BANCÁRIOS: 
Banco: ....................... Agência: ........................ Conta Corrente: .......................... 

Obs.: colocar dígito verificador. Não são aceitas conta conjunta ou poupança. 

Declaro, para os devidos fins, que tenho conhecimento das normas, instruções e valores do MUNICIPIO DE ITAMBARACÁ, comprometendo-me a cumpri-las. 

(inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano)

_________________________________________

Responsável (nome/cargo/assinatura)

Nome da Pessoa Física

ANEXO V
(MODELO PARA PESSOA FÍSICA/JURIDICA)

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO E/OU ACESSO À DOCUMENTAÇÃO

..................................................................................... inscrito no CNPJ N..........., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade n........................ e do CPF n..............................DECLARA, sob as penas da lei, que recebemos os documentos e tomamos conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações deste Credenciamento. 

(inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano)
_________________________________________

Responsável (nome/cargo/assinatura)

Nome da Empresa OU Pessoa Física

ANEXO IV
(MODELO PARA PESSOA FÍSICA/JURIDICA)

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO

ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

O signatário da presente, o Senhor (inserir o nome completo), representante legalmente constituído da proponente (inserir o nome da proponente) declara sob as penas da Lei, que não mantém em seu quadro pessoal menores de dezoito anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo em condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.



Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

(inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano)
_________________________________________

Responsável (nome/cargo/assinatura)

Nome da Empresa OU Pessoa Física

_____________________________________________________________________________
ANEXO VI

(MODELO PARA PESSOA FÍSICA/JURIDICA)

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E DE INEXISTENCIA DE FATO SUPERVENIENTE

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório nº __/2015, Credenciamento nº 0__/2015, instaurado pelo Município de Itambaracá do Estado do Paraná, que não fomos declarados inidôneos, suspensos ou impedidos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

(inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano)
_________________________________________

Responsável (nome/cargo/assinatura)

Nome da Empresa OU Pessoa Física

ANEXO VII
MINUTA CONTRATUAL

Origem: Processo nº __ – Credenciamento nº __
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE CREDENCIAMENTO PARA A PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS MÉDICOS.

I - IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES

CREDENCIANTE: MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n.° 76.235.738/0001-08, com sede nesta Cidade, na Avenida Interventor Manoel Ribas, nº 06, centro, denominado simplesmente contratante, neste ato representado pelo Prefeito Sr. Amarildo Tostes, portador da cédula de identidade R.G. n° (inserir número), CPF n° (inserir número).

CREDENCIADO (A): ......................................................, pessoa física/jurídica inscrita no CPF/CNPJ sob nº...................................constante da categoria profissional de médico, registro no CRM/MG sob nº...................., residente e domiciliado à Rua................................................................, nº..........., na cidade de ...................................

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PROCEDIMENTO
1.1. As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o presente contrato administrativo de credenciamento para prestação de serviços de consultas médicas, que deverão ser prestadas nas instalações do estabelecimento da CONTRATANTE tendo em vista a homologação do processo de CREDENCIAMENTO nº. ...................., com base no que dispõe a Lei Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável à matéria, assim como, pelas condições do Edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO OBJETO
2.1. O credenciamento de pessoas físicas/jurídicas é para a prestação de serviços de assistência médica aos munícipes de Itambaracá/Pr, nas sede da Unidade de Saúde.

2.2 Os horários de atendimento serão definidos pela Secretaria Municipal de Saúde e comunicado diretamente ao CREDENDIADO.

2.3. O contratado será responsável pelo diagnóstico e prognóstico indicado às pessoas, respeitando-se suas atribuições profissionais.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA PARTES
3.1. Constituem obrigações do CREDENCIADO(A):

a) Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;

b) Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente;

c) O credenciado deverá realizar as consultas para as quais se contratou sem cobrança de qualquer valor ao usuário do Sistema Único de Saúde;

d) Comunicar a Secretaria Municipal de Saúde a ocorrência de qualquer irregularidade de que tenha conhecimento;

e) Obediência às normas de qualidade de atendimento impostas pelo Ministério da Saúde e Vigilância Sanitária ou outra entidade reguladora da atividade exercida, reservando-se à PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ o direito de recusar e sustar a prestação de serviços dos prestadores de saúde que não se adequarem às normas estabelecidas
f) Participar das reuniões convocadas pela direção da CREDENCIANTE;

g) Manter-se habilitado junto aos órgãos de fiscalização da sua categoria.

h) O(A) CREDENCIADO(A) responsabilizar-se-á por todos os danos causados à CREDENCIANTE e/ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, provocados pela negligência, imprudência ou imperícia quando da execução dos serviços prestados, devendo repará-las e corrigi-las às suas expensas.

i) Não delegar ou transferir a terceiros a prestação de serviços ora pactuados, sob pena de descredenciamento.

3.2. Constituem obrigações do A CREDENCIANTE deverá:

a) Efetuar o pagamento ao(à) CREDENCIADO (A) de acordo com o estabelecido neste contrato em suas respectivas alterações;

b) Fornecer ao CREDENCIADO todos os dados e informações que se façam necessárias ao bom desempenho dos serviços ora contratados;

c) Nenhuma outra remuneração será devida ao Contratado, a qualquer título ou natureza, decorrentes de encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relativos ao cumprimento das obrigações estabelecidas no presente instrumento, pois, fica convencionado que não há relação de emprego entre o Contratante e o Contratado, estando este Contrato disciplinado pelos artigos 593 e seguintes do Código Civil.

d) Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos Serviços aqui ajustados;

CLÁUSULA QUARTA: DO PREÇO

4.1. O(A) CREDENCIADO(A) obriga-se a prestar os serviços objeto deste instrumento contratual, pelo valor estabelecido pelo Município de Itambaracá, qual seja R$_____ (_________) por ___ horas semanais.
CLÁUSULA QUINTA –  DO REAJUSTE

5.1. Considerando o prazo de validade estabelecido na Cláusula Oitava deste Contrato, é vedado qualquer reajustamento de preços, a não ser que seja comprovado a quebra do equilíbrio econômico financeiro entre as partes como trata o art. 65, inciso II , alínea “d” da Lei 8.666/93, até que seja completado o período de 12 (doze) meses, contado a partir da data de assinatura deste termo. 

5.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento pela prestação dos serviços será realizado em até 10 (dez) dias após a apresentação dos documentos referentes serviços prestados no mês imediatamente anterior.

6.1.2. Para a liberação do pagamento, a futura Credenciada, se Pessoa Jurídica, encaminhará nota fiscal, acompanhada das seguintes certidões: 

a) Certidão de Regularidade de débito com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com validade;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
6.2. Havendo erro na emissão do documento de cobrança ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa, como rasuras, entrelinhas, tal documento será devolvido à licitante e o pagamento ficará pendente até que sejam sanados os problemas; nesta hipótese o prazo para pagamento será reiniciado após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando nenhum ônus para o Município de Itambaracá.

6.3. Os pagamentos serão realizados mediante crédito em conta corrente do(a) CREDENCIADO(A) ou cheque nominal de emissão do CREDENCIANTE, conforme prestação dos serviços e apresentação da nota fiscal ou recibo de prestação de serviços, sendo vedada emissão de boleto bancário em nome do município. 

6.4. Caso se verifique erro na nota fiscal ou recibo de prestação de serviço, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CREDENCIADA. 

6.7. As notas fiscais ou recibo de prestação de serviços deverão ser entregues na sede do CREDENCIANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente. 

6.8.  Caso no dia previsto no item anterior não haja expediente no CREDENCIANTE, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a este.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO, ALTERAÇÃO, INEXECUÇÃO, RESCISÃO E DESCREDENCIAMENTO.

7.1. O presente contrato poderá ser rescindido a critério da CREDENCIANTE, sem que o(a) CREDENCIADO(A) caiba qualquer indenização, ou,reclamação, devendo comunicá-lo no mínimo com 60 (sessenta ) dias de antecedência.

7.2. Poderá ser solicitada rescisão de contrato por parte do(a) CREDENCIADO(A), com uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, condicionada a analise da CREDENCIANTE quanto a possibilidade da rescisão antes do termino de vigência do presente contrato.

7.3. Constitui motivos para a rescisão do contrato, no que couberem, as hipóteses previstas no artigo s 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

7.4. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

7.5. O contrato poderá ser rescindido se, por algum motivo, o(a) CREDENCIADO(A) deixar de possuir as condições de habilitação exigidas no Edital de Credenciamento.

7.6. O descumprimento de quaisquer condições previstas neste regulamento, bem como da Lei Federal nº. 8.666/93 e na Lei Federal 8.080/90, ensejará o descredenciamento da entidade.
7.6. Na recusa injustificada do(a) CREDENCIADO(A) em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido, implica no imediato descredenciamento do Credenciado.

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO

8.1. O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, contado da data da assinatura do Contrato, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, a critério da Administração, não podendo ultrapassar o lapso de 60 meses, tendo em vista o disposto na Lei nº 8.666/93, em especial no artigo 57, inciso II.
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

9.1. A presente contratação não gera entre CREDENCIADO(A) e CREDENCIANTE qualquer vínculo, principalmente, de caráter empregatício, arcando cada qual com o pagamento de todos os tributos e encargos, decorrentes deste instrumento, que sejam de sua responsabilidade, quer sejam trabalhistas, previdenciários, securitários, tributários, fiscais ou parafiscais.

9.2. Sempre que houver afastamento do(a) CREDENCIADO(A) por qualquer motivo, este terá que comunicar a direção da Secretaria.

9.3. Fica expressamente proibida a transferência ou subcontratação dos serviços, no todo ou em parte, bem como, realizar a associação com outrem, cessão, fusão, cisão ou incorporação, sem prévia e expressa anuência da CREDENCIANTE, em qualquer hipótese, o(a) CREDENCIADO(A) continuará responsável perante a CREDENCIANTE por todos os atos e obrigação inerentes ao contrato.

9.4. As partes se comprometem a manter a confidencialidade de todos os documentos envolvidos nesta prestação de serviços, de forma a proteger informações privilegiadas dos pacientes da CREDENCIANTE, com exceção daqueles que por força de lei são considerados públicos.

9.5. Fazem parte deste instrumento os documentos constantes do processo de licitação, o edital e seus anexos, tendo plena validade entre as partes.

9.6. A tolerância de qualquer das partes, relativa às infrações cometidas contra disposições deste contrato, não exime o infrator de ver exigido, a qualquer tempo, seu cumprimento integral.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO

10.1. O CREDENCIANTE realizará, subsidiariamente, fiscalização dos serviços decorrentes desse Termo ficará a cargo da Secretaria Municipal da Saúde, que designará servidor para tanto, não excluindo ou restringindo a responsabilidade do(a) CREDENCIADO(A) na prestação do serviços, objeto desse Termo.

CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA- DA EXECUÇÃO
11.1. Os profissionais MÉDICOS, credenciados perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ, atenderão aos munícipes, nas especialidades e áreas de atuação especificas. 

 11.2. A agenda, o horário, local do atendimento e os procedimentos serão definidos de acordo com a necessidade e conveniência administrativa, conforme especificado pelo Secretário Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo interessado CONTRATADO sujeitará o mesmo, no que couber, às sanções previstas na Lei Federal 8.666/93, garantido a prévia defesa, e ainda, pelo não cumprimento de quaisquer das obrigações assumidas com a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ às seguintes penalidades: 

a) Advertência: a ser aplicada pela credenciante, por escrito, independente de outras sanções cabíveis, quando houver afastamento das condições firmadas no Termo de Credenciamento ou condições técnicas estabelecidas, inclusive das recomendações ou determinações da fiscalização do Município de Itambaracá, será emitido pelo ordenador de despesa;
b) Suspensão temporária de participação m licitação e Impedimento de contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, pelo prazo de até 02 (dois) anos, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei nº. 8.666/93; 

c) Rescisão do contrato. 

12.2. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, a Secretaria de Saúde do Município de Itambaracá deverá notificar o credenciado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;

b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do credenciado reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;

c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, devendo, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8666/93;

d) O credenciado comunicará a Secretaria de Saúde do Município de Itambaracá as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo de credenciamento e da vigência do ajuste, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, a Secretaria de Saúde do Município de Itambaracá proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do credenciado, que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93;

f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da Procuradoria do Município de Itambaracá.

12.3. São causas de descredenciamento do CONTRATADO(A) a reincidência no descumprimento de quaisquer das condições elencadas no presente Edital, no Termo de Compromisso, ou ainda, a prática de atos que caracterizem má-fé em relação ao Instituto, apuradas em processo administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA  TERCEIRA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes do presente Credenciamento correrão à conta dos Recursos Financeiros: nº 10.002.10.301.0013.2038-33.90.36.00, fonte 01303; e nº 10.002.10.301.0013.2044-33.90.36.00, fonte 01495, para a Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES SUPLETIVAS:


14.1. O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21 de junho 1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO:

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Andirá - Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.

E, por estarem, CREDENCIANTE e CREDENCIADA de pleno acordo com o disposto neste instrumento, firmam-no, juntamente com duas testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus herdeiros e sucessores, a cumpri-lo em todos os seus termos.

Itambaracá, __ de __ de 2015.

___________________________ _________________________ _____________________           Assinatura do CREDENCIANTE         Assinatura da CREDENCIADA         Advogado __; OAB: __
TESTEMUNHAS:_________________________                   _________________________

                              Nome:                                                        Nome:

                             CPF:                                                           CPF:
6/24
Avenida Interventor Manoel Ribas nº 06, Cx. Postal 01, Cep- 86.375-000, Itambaracá - PR

Fone (43) 3543-1224/Fax (43) 3543-1361; licitacao@itambaraca.pr.gov.br
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